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PARLAMENTO

DESCONTOS NAS PORTAGENS, GOVERNO 
IGNORA ORÇAMENTO DO ESTADO E EXCLUI 
VEÍCULOS ELÉTRICOS

Os deputados do PSD criticam a incoerência do PS, que 
votou sistematicamente contra as propostas social-
-democratas de redução dos preços das portagens das 
antigas SCUT, e agora procura tirar dividendos políti-
cos da medida
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PSD

LÍDIA PEREIRA REELEITA LÍDER DA 
JUVENTUDE DO PARTIDO POPULAR 
EUROPEU

Lídia Pereira, eurodeputada eleita pelo PSD, foi re-
conduzida na liderança da estrutura de juventude do 
Partido Popular Europeu (PPE), com 97,57% dos votos, 
para um mandato de dois anos

pág. 5
REGIONAIS

EDUCAÇÃO “É A MENINA DOS OLHOS” DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS AÇORIANAS

O presidente do Governo dos Açores considera que a 
educação “é a menina dos olhos” das políticas públicas 
regionais, apelando à “cumplicidade” dos docentes 
para o seu sucesso
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Em declarações à margem do ciclo de conferências da Associação Nacional de Jovens Empresários (ANJE) “PME XXI – Qual o Futuro?”, 
no Porto, dia 5 de julho, Rui Rio criticou o Executivo por estar, no plano ideológico, “encostado à esquerda” e, como tal, não tem a 
preocupação de dar resposta às dificuldades do tecido empresarial, nomeadamente das PME

GOVERNO É INSENSÍVEL AOS 
PROBLEMAS DAS EMPRESAS
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PRESIDÊNCIA

Desde a audição na comissão parlamentar de inquérito à Caixa Geral de Depósitos, 
em maio de 2019, que o futuro de Joe Berardo estava traçado. O riso trocista do em-
presário passou a ser uma imagem de marca, mas mais que isso, um caso de polícia. 
Mil milhões de euros não são trocos e o empresário teria de ser responsabilizado por 
todos os negócios ruinosos que oneraram os bancos, pelo menos, CGD, BCP e Novo 
Banco, mas que sobretudo lesaram os contribuintes.
Só uma economia de casino, dos anos de ouro do prodígio socialista, José Sócrates, 
permitiu que Joe Berardo pudesse obter crédito para, imagine-se, comprar participa-
ções sociais. Por exemplo, ações para tomar de assalto o BCP. Só que os títulos da bol-
sa são como o fogo de artifício. Umas vezes sobem e estoiram bem, outras vezes corre 
mal e estoiram nas mãos de quem atira os foguetes. E, neste caso, rebentaram na ban-
ca e nas entidades financeiras, onde se inclui uma panóplia de acionistas, banqueiros, 
administradores, gestores, analistas de risco, advogados e contabilistas, que também 
têm de responder pela gestão danosa das instituições de que eram decisores.
Toda a gente viu, mas ninguém fez nada. As empresas de serviços profissionais mul-
tidisciplinares, auditoras, consultoras e entidades de certificação de contas, o Banco 
de Portugal, regulador do setor, os bancos, os governos e até as autoridades judiciais.
Tardou, mas a justiça avançou, sem medo, que tenta agora salvar a face e punir o em-
presário madeirense, que fez fortuna e ainda teve o dom de subjugar a autoridade do 
Estado, através de uma coleção de arte instalada no Centro Cultural de Belém. Todas 
as investidas dos credores para cobrar ou executar créditos vencidos foram infrutí-
feras e esbarraram sempre numa teia de complexos mecanismos de ocultação e de 
dissipação de ativos. As leis podem, afinal, ser peças mais criativas do que as próprias 
obra de arte!
“Eu pessoalmente não tenho dívidas” é uma das frases que ecoam na audição de 
Berardo no Parlamento e, infelizmente, em rigor, ele poder ter juridicamente razão. 
Quem efetivamente é devedor é o carrossel de empresas e sociedades que ele de-
tém, cuja responsabilidade é camuflada por um novelo de normativos legais. 
O empresário que mantinha uma vida de luxo como se não devesse nada a ninguém, 
orgulhava-se até de ter apenas, como património, uma garagem localizada na Ma-
deira. O mito urbano de uma pensão mensal de 2.584 de euros também caiu por 
terra quando, na semana passada, desembolsou cinco milhões de euros para pagar a 
caução a que foi sujeito para aguardar julgamento em liberdade. 
Subsiste, de facto, o perigo de fuga do comendador, porque cinco milhões de eu-
ros são “peanuts” para um homem que fez fortuna fácil. E também fácil será repetir 
o feito de Carlos Ghosn, antigo patrão da Renault-Nissan, que fugiu do Japão, onde 
aguardava julgamento por crimes financeiros fiscais – estamos a falar uma dissimu-
lação do vencimento de cerca de 37,7 milhões de euros – escondido numa caixa de 
instrumentos musicais. Não tardará e um dia destes ainda veremos Berardo a exilar-se 
musicalmente em segurança, de onde possa contemplar a angelicalidade da justiça 
portuguesa. Talvez se tivesse justificado uma medida de coação mais gravosa. 
Curiosamente, ou talvez não, há um elemento comum a este caso, e em torno dos 
megaprocessos judiciais em Portugal, que é Armando Vara. O rosto de toda a teia 
de interesses dos governos Sócrates, bancário de profissão que, na Caixa, se tornou 
banqueiro. Deixou de fazer operações de balcão, para passar a ser recetor de robalos 
e carregador de fotocópias para os amigos viciados em ostentação e impunidade. 
Quem tem Vara por amigo, tem um amigo para a toda a vida.
O Estado não pode render-se a estes agitadores de pocilga, que ainda se vitimizam 
ou disseminam uma versão romântica para que deles haja compaixão. Portugal es-
teve a saque, às mãos de Sócrates, Vara, Berardo e outros que tais. Eram também os 
Donos Disto Tudo. Que paguem exemplarmente por tudo o que fizeram de mal ao 
país e aos contribuintes. Joe Berardo, mais que o risco dos investimentos, foi, afinal, 
um falso investidor que pôs em risco a credibilidade da própria banca. Também ele 
terá de pagar.

A RISADA

JOSÉ CANCELA MOURA
Diretor do “Povo Livre”

RUI RIO NUMA CONFERÊNCIA DA ANJE

GOVERNO “NÃO É SENSÍVEL À VIDA 
DAS EMPRESAS”
Rui Rio considera que o Governo não está a corrigir os erros dos anteriores 
executivos socialistas, que levaram a “dívida publica para patamares absolu-
tamente brutais”, o que dificulta o crescimento económico e o desenvolvi-
mento do País. O Presidente do PSD alerta que, em comparação com outros 
estados, Portugal não tem “uma capacidade de reação à adversidade, neste 
caso à pandemia”, nem tem robustez “para ajudar as empresas”. 

Em declarações à margem do ciclo de conferências da Associação Nacional 
de Jovens Empresários (ANJE) “PME XXI – Qual o Futuro?”, no Porto, na segun-
da-feira, 5 de julho, Rui Rio criticou o Executivo por estar, no plano ideológi-
co, “encostado à esquerda” e, como tal, “não é sensível à vida das empresas”.

No entender do líder do PSD, é ainda notório o “desgaste” e a “desorienta-
ção” do Governo de António Costa, considerando ser evidente a necessidade 
de uma “nova dinâmica, através de uma remodelação”. “Neste momento, é 
notório o desgaste e a desorientação do Governo. É evidente que o Gover-
no está com um desgaste brutal, até, quanto sei, o próprio relacionamento 
entre governantes não é o melhor, e, portanto, era importante para o país 
que o Governo ganhe novo ânimo, nova dinâmica, nova organização, que a 
composição que tem está gasta”, observou. 

Na apreciação global do Governo, Rui Rio assinala que o Executivo “está ma-
nifestamente a jogar mal”. “A equipa está manifestamente a jogar mal, está 
desorientada, está desgastada, está cansada, está com dificuldades de rela-
cionamento é evidente, se assim é tem de ter uma reação”, afirmou.

Rui Rio deixou claro que, se fosse Primeiro-Ministro, já teria feito uma remo-
delação, antes que a situação “se degradasse como se tem degradado” e an-
tes das negociações para o Orçamento do Estado. “Eu acho que sim, acho 
quanto mais depressa a remodelação for feita melhor, mas a partir daí, o 
Primeiro-Ministro é que gere os ‘timmings’ dele”, disse.

Sobre a atuação do Administração Interna, Rui Rio é perentório em concluir 
que o Governo não está preocupado em “defender o país”, preferindo Antó-
nio Costa em apenas manter Eduardo Cabrita no cargo.

O mesmo se passa na gestão da Câmara Municipal de Lisboa, onde o caso da 
cedência de dados às embaixadas, permitiu perceber que a autarquia “anda 
ao Deus dará”. “Acho que a gestão de Fernando Medina ficou mais destapada 
com este caso da Rússia, mas também porque se percebeu que a Câmara 
Municipal de Lisboa é uma desorganização completa. É uma instituição que 
não tem gestão adequada, anda mais ou menos, não vou dizer à deriva, mas 
anda ao Deus dará”, especificou.

Sublinhando que a Câmara de Lisboa é das autarquias a que tem “de mui-
to longe” o maior orçamento, Rui Rio defendeu que o futuro presidente do 
município deve ter capacidade de gestão e otimização dos recursos em pro-
veito da população. “Por aquilo que nós temos visto e, fundamentalmente, 
que sobressaiu agora desta crise, da manifestação contra o Governo russo, 
percebemos todos, provavelmente os lisboetas ainda melhor, as deficiências 
da gestão camarária do PS, neste caso, de Fernando Medina na Câmara de 
Lisboa”, disse.
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RUI RIO NUMA CONFERÊNCIA DA ANJE

GOVERNO “NÃO É SENSÍVEL À VIDA 
DAS EMPRESAS”
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CEN PRETENDE “TRANSFORMAR O PSD POR 
DENTRO” E “CREDIBILIZAR” A DEMOCRACIA 

PRESIDÊNCIA

Para transformar “por dentro” o modo de funcionamento 
do PSD, Rui Rio defende uma participação alargada de 
militantes, simpatizantes e independentes, num modelo 
sustentado em fóruns estratégicos distritais. Rui Rio su-
blinha que “a democracia é clara em termos formais, mas 
é cada vez menos clara em termos substantivos”. 

Numa intervenção na sessão de abertura do 1.º Fórum 
do Conselho Estratégico Nacional (CEN) de Coimbra do 
PSD, no sábado, 3 de julho, Rui Rio apresentou o modelo 
que preconiza e que visa “aumentar a participação po-
lítica dos portugueses”, militantes do PSD ou indepen-
dentes, para conseguir “uma transformação no modo de 
funcionamento dos partidos políticos”. 

Rui Rio lembrou que “uma das razões” pela qual se deci-
diu candidatar à liderança do PSD foi precisamente para 
“procurar transformar a forma como os partidos funcio-
nam em Portugal”. 

Este modelo assenta nas capacidades do Conselho Estra-
tégico Nacional do PSD – órgão que agrega 15 secções 
temáticas – Agricultura, Ambiente e Energia, Assuntos do 
Mar, Defesa Nacional, Economia e Empresas, Educação e 
Desporto, Ensino Superior, Cultura e Ciência, Finanças 
Públicas, Infraestruturas e Obras Públicas, Justiça, Negó-
cios Estrangeiros, Reforma do Estado, Saúde, Segurança 
e Proteção Civil, e Trabalho e Segurança Social – e que 
inclui um gabinete de estudos “dinâmico” que pretende 
“estar em funcionamento pleno, produzindo ideias para 
alimentar a política quotidiana do partido e depois, mais 
à frente, sendo necessário, o programa eleitoral”. 

Um segundo objetivo desse modelo, que classificou de 
“muito relevante”, é a “disseminação territorial” do CEN, 
ou seja, que os cerca de 50 participantes na estrutura 
central se multipliquem em “centenas, preferencialmen-
te milhares de pessoas, pelo país fora”. “Através do tempo, 
o CEN de Saúde, por exemplo, deve ter as diversas sec-
ções distritais que trocam opiniões entre si e que levam 
as ideias finais à direção nacional”, especificou. 

“Se nós conseguimos que, à escala distrital, o Conselho 
Estratégico Nacional tenha muitos participantes, mili-
tantes e independentes, nós estamos a pôr a atividade 
partidária, distrito a distrito, em torno de ideias, em torno 
daquilo que a cada um mais interessa e isso muito me-
lhor”, argumentou.

Para Rui Rio, uma “marca forte” da vida partidária atual 
é a sua degradação. “E daí, também, o afastamento dos 

portugueses relativamente aos partidos políticos, que 
são absolutamente indispensáveis no regime em que 
vivemos”, disse. 

Deste modo, Rui Rio quer chamar à participação pública, 
política e partidária “pessoas que estão afastadas e que 
vêm ajudar a credibilizar e arranjar uma outra dinâmica” 
ao PSD. 

“Confiro uma importância enorme ao Conselho Estraté-
gico Nacional, seja pelo lado da construção das melho-
res ideias, e as melhores ideias constroem-se com muita 
gente, não é com pouca gente. Penso que para o país é 
muito importante que um partido como o PSD tenha um 
programa muito sustentado e apoiado, com base numa 
participação muito alargada”, aduziu. 

“E por outro lado, essa participação alargada significa, 
ela própria, uma nova forma de um partido político fazer 
política”, enfatizou. 

Caso este modelo defendido tenha êxito, Rui Rio não 
tem “a mínima dúvida” de que outros partidos não terão 
“outro remédio que não seja copiar o modelo ou fazer 
um modelo parecido com este, porque não é sustentável 
haver um partido a nível nacional que possa funcionar 
desta forma e todos os outros se manterem naquilo que 
é o patamar atual que hoje se conhece”, sustentou. 

Na manhã de sábado, Rui Rio presidiu ainda à reunião da 
Coordenação Nacional do CEN, que decorreu também 
na Figueira da Foz. 
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Lídia Pereira, eurodeputada do PSD, foi reeleita líder da estrutura de juventude do Partido Popular 
Europeu (PPE), com 97,57% dos votos, para um mandato de dois anos, foi anunciado dia 3 de julho 
de 2021.

“A eurodeputada social-democrata Lídia Pereira foi no sábado, 3 de julho, reconduzida na liderança 
da juventude do Partido Popular Europeu (PPE), o YEPP. A recandidatura, apresentada ao 13.º con-
gresso da organização, em Bruxelas, conquistou 97,57% dos votos”, referiu uma nota do gabinete 
do PSD no Parlamento Europeu.

Citada no comunicado, a eurodeputada diz que se apresentou a esta eleição “com uma esperança 
renovada” e que está “muito satisfeita por merecer novamente a confiança das organizações nacio-
nais de juventude que integram o YEPP”.

“Os próximos anos serão muito desafiantes, marcados pela recuperação económica e organizações 
como o YEPP terão nas mãos a responsabilidade de influenciar a agenda política no sentido de 
colocar o emprego e o bem-estar social no centro da política pública”, assinala, considerando que 
“esta recuperação tem de compatibilizar crescimento económico com sustentabilidade ambiental”.

O PSD refere ainda que, sob o slogan “Moving forward, together” (“Seguimos em frente, juntos”), Lí-
dia Pereira apresentou um manifesto político centrado na “recuperação e modernização da econo-
mia europeia, no combate e adaptação às alterações climáticas, na transição tecnológica e digital e 
no investimento na saúde mental”.

A eurodeputada do PSD contava com o apoio da Juventude Popular, a estrutura que representa os 
jovens do CDS-PP. Lídia Pereira, 29 anos, foi a primeira mulher e também a primeira portuguesa a 
liderar a organização de juventude do PPE, a que pertencem as juventudes do PSD (JSD) e do CDS 
(JP), de Portugal, e junta cerca de 60 organizações de toda a Europa. Foi eleita pela primeira vez em 
novembro de 2018.

LÍDIA PEREIRA REELEITA LÍDER DA JUVENTUDE 
DO PARTIDO POPULAR EUROPEU

PSD

1.º ENCONTRO DISTRITAL DE COIMBRA DO CEN 
DEBATEU O CONCEITO DE DEFESA NACIONAL

O 1.º encontro distrital de Coimbra do CEN, dedicado à 
Defesa Nacional, realizou-se no sábado, dia 26 de junho 
de 2021. A discussão do conceito de Defesa Nacional, 
após as exposições dos elementos do CEN de Coimbra e 
da direção nacional, para a qual também contribuíram os 
independentes presentes (incluindo ex-oficiais generais 
das Forças Armadas), permitiu alertar para os problemas 
atuais de um mundo multipolar, tecnológico, muito com-
petitivo, pouco cooperante, inserido num mundo interli-
gado em rede e em “big data”. 

De acordo com os participantes, estes problemas são 
pouco analisados na sociedade portuguesa, caraterizada 
pela desmotivação crescente da juventude em contribuir 
e entender a importância da Defesa Nacional. “Não é só 
reclamar aleatoriamente e emigrar. O importante é discu-
tir o que Portugal precisa, com uma estratégia de Defesa 
adequada, estruturada e otimizada para os recursos exis-
tentes”, defenderam os oradores. 

O CEN de Coimbra apontou ainda vários caminhos para 
a “logoterapia” e a regeneração da combatividade nacio-
nais, que permitam gerar novas forças de coesão. Entre 
elas, poderá estar o renascimento do serviço militar obri-
gatório, numa componente essencialmente cívica, em 
que a solidariedade e partilha geracional permita, a longo 
prazo, visualizar um futuro melhor.  

Esta iniciativa teve como oradores António Campos Gil, 
José Leandro Campos, Wander Carvalho e João Paulo Bar-
bosa de Melo. Ângelo Correia, coordenador nacional da 
secção de Defesa Nacional, moderou o encontro, que con-
tou ainda com a participação online de Joaquim Miranda 
Sarmento, presidente do CEN.
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PARLAMENTO

DESCONTOS NAS PORTAGENS, GOVERNO 
IGNORA ORÇAMENTO DO ESTADO E EXCLUI 
VEÍCULOS ELÉTRICOS

Os deputados do PSD criticam a incoerência do PS, que votou sistematicamente contra 
as propostas social-democratas de redução dos preços das portagens das antigas autoes-
tradas sem custos para o utilizado (SCUT), e agora procura tirar dividendos políticos de 
uma medida há muito reclamada pelas populações e que resulta da insistência do PSD 
em sede parlamentar. 

“É o mesmo o Governo que invoca nesta Resolução consagrar expressamente a promo-
ção da coesão territorial como uma das prioridades nas suas diversas vertentes socioe-
conómicas, com vista ao desenvolvimento equilibrado dos territórios, com redução das 
assimetrias regionais e o reforço da sua competitividade, o que é suportado pelo Partido 
que votou contra as propostas do PSD agora implementadas, num ato de desdém contra 
os cidadãos dos territórios do interior”, referem os deputados.

Numa pergunta à ministra da Coesão Territorial e Ministro das Infraestruturas e Habitação, 
o PSD quer ver esclarecidas algumas questões, nomeadamente a exclusão dos veículos 
elétricos dos descontos nas portagens das antigas SCUT, situação que irá para já apenas 
contemplar os veículos de combustão. “Por que é que o Governo não aplica já o desconto 
de 75% previsto para os veículos elétricos e não poluentes, cumprindo o estipulado por 
Lei da Assembleia da República?”, interrogam.

Embora o desconto adicional de 75% para os veículos elétricos e não poluentes que pas-
sassem nas referidas autoestradas esteja previsto no Orçamento do Estado de 2021, o 
Governo alega que a redução não é viável por razões técnicas. “Tal situação é incompreen-
sível, quando o Governo teve mais de seis meses para adotar as necessárias medidas de 
operacionalização, tempo que gastou desnecessariamente a encontrar as formas possí-
veis para não cumprir a Lei aprovada pela Assembleia da República”, aponta o PSD.

A redução de portagens vai abranger a A22-Algarve (Via do Infante), A23-IP, A23-Beira 
Interior, A24-Interior Norte, A25-Beiras Litoral e Alta, A28-Norte Litoral, Concessões do 
Grande Porto (A41, A42) e da Costa da Prata.

O PSD questiona: 

1.  Por que é que o Governo não aplica já o desconto de 75% previsto para os veícu-
los elétricos e não poluentes, cumprindo o estipulado por Lei da Assembleia da 
República?

2.  Irá o Governo ressarcir os cidadãos dos valores em dívida, quando o regime de 
descontos previsto para veículos elétricos e não poluentes for implementado?

3.  Quando prevê o Governo que o regime de descontos para veículos elétricos e não 
poluentes seja implementado?

4.  Quando prevê o Governo regulamentar através de portaria este novo modelo de 
descontos na taxa de portagem?

GOVERNO RECORRE A “ARTIMANHAS” PARA NÃO 
REDUZIR EM 50% PORTAGENS DAS EX-SCUT
Carlos Peixoto acusa o Governo de utilizar artimanhas para não cumprir a Lei que o obriga 
a reduzir o valor das portagens das antigas SCUT em 50%. Numa declaração aos jornalis-
tas, o Vice-Presidente da bancada do PSD recordou que, por proposta do PSD, no Orça-
mento do Estado foi aprovada uma proposta que previa a redução da taxa de portagem 
em 50% para todos os veículos de combustão e em 75% para os veículos elétricos e não 
poluentes. Nessa altura, recorda o deputado, o Governo opôs-se de forma “intensa e feroz” 
a essa medida e o PS votou mesmo contra a medida.

Depois de aprovada, adianta o social-democrata, primeiro o Governo ainda afirmou que 
esta era medida inconstitucional, para depois, reconhecendo que não tinha razão, avan-
çar finalmente com essa redução.

Contudo, alerta Carlos Peixoto, em vez de reduzir as portagens em 50%, “o que o Governo 
fez foi uma artimanha, diria mesmo uma patranha, no sentido de apenas reduzir o valor 
das portagens entre 42% a 48%. Ou seja, o Governo não só não quis reduzir as portagens, 
como agora reduz as portagens à medida daquilo que é o seu entendimento, das suas 
necessidades, desprezando e mostrando uma indiferença absolutamente inaceitável rela-
tivamente à Lei que foi aprovada na Assembleia da República”.

Para o deputado, “o Governo não foi nem está a ser sério” e é necessário que explique aos 
portugueses qual o motivo para não reduzir em 50% o valor das portagens. “O Governo 
está insistentemente a virar as costas às populações do interior e a manifestar um enor-
míssimo desdém por essas populações e pelas leis”, frisou o deputado, acrescentando que 
“estamos num Estado de direito e o Governo tem de cumprir a lei”.
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O PSD questionou, dia 1 de julho, “a isenção, indepen-
dência e imparcialidade” da deputada socialista Ana 
Paula Vitorino, indigitada pelo Governo para presiden-
te do conselho de administração da Autoridade da Mo-
bilidade e dos Transportes (AMT).

Na Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e 
Habitação, o deputado social-democrata Carlos Silva 
começou por observar que a validação, pela CRESAP, 
da capacidade técnica da indigitada “não merece qual-
quer reparo” ao PSD, mas deixou claro que “do ponto 
de vista das condições de exercício do cargo em res-
peito pelos princípios da independência que estes car-
gos devem respeitar” o PSD é contra esta nomeação.

“Na perspetiva do PSD, advogamos que as entidades 
reguladoras devem estar subordinadas a uma visão 
que tenha como fundamento absoluto a isenção, a in-
dependência, a equidistância e a imparcialidade. Isto 
são vetores essenciais de uma regulação forte e sem as 
quais a mesma fica ferida da confiança e da credibili-
dade que devem suscitar nos cidadãos. De outra forma 
não existe regulação, mas sim uma aparência de regu-
lação”, apontou Carlos Silva.

“É por isso que aqueles que estão incumbidos de regu-
lar devem gozar não apenas de uma capacidade técni-
ca que seja elemento de qualidade e de conhecimen-
to nas decisões tomadas, mas também de uma forte 
independência em relação aos regulados, sejam eles 
entidades de natureza pública ou privada”, defendeu o 
deputado social-democrata, para quem Ana Paula Vi-

PSD APONTA “INCOMPATIBILIDADE OBJETIVA” A 
ANA PAULA VITORINO PARA LIDERAR A AMT

torino, que tem exercido cargos políticos nos últimos 
dezasseis anos, “vinculada ao programa do Partido So-
cialista e até recentemente ao programa do Governo” 
não dá garantias de independência.

“Não é crível que alguém nesta situação possa man-
ter um distanciamento em relação aos poderes que 
vai regular, razão pela qual não estará salvaguardada 
a confiança que os atos dos reguladores devem pre-
sumir nos seus destinatários”, afirmou o coordenador 

social-democrata do Grupo de Trabalho das Entidades 
Reguladoras.

Para Carlos Silva, o “país não pode prosseguir uma sen-
da na regulação que seja decidida com base em moti-
vações de confiança partidária e não exclusivamente 
de competência técnica. O país ganharia muito se to-
dos soubéssemos fazer essa distinção. Senão corre-se 
o risco de transformar a regulação numa fraude mina-
da pela confiança dos cidadãos”, concluiu.

O PSD apela ao Governo para que siga a orientação do Centro Europeu de Controlo e Prevenção de Doenças (ECDC) e adote o esquema vacinal completo (duas doses) para 
pessoas que já tenham contraído o vírus Sars-Cov-2, reforçando com uma segunda dose aqueles que já foram vacinados. Na prática, o PSD entende que o processo de vacina-
ção deverá seguir os mesmos critérios de prioridade aplicados no plano de vacinação contra a covid-19, mediante a disponibilidade de vacinas.

Em requerimento, os deputados do PSD frisam que “perante a ausência de prova científica dobre a eficácia de uma dose única de vacina em indivíduos previamente infetados 
com o Sars-Cov-2, sobretudo no que respeita à variante Delta, o Centro Europeu de Prevenção e Controlo de Doenças recomenda a administração de duas doses de vacina 
contra a covid-19 a pessoas de risco, mesmo que tenham estado anteriormente infetadas com o Sars-Cov-2”. O PSD sublinha que “a decisão de administrar uma ou duas doses 
de vacina a pessoas que tenham contraído o vírus cabe a cada Estado-Membro, mas a maioria já tinha optado por administrar um esquema vacinal completo. Portugal é um 
dos 10 países em que a opção recai sobre uma dose única”. 

O grupo parlamentar do PSD considera que “seria importante que o Governo decidisse seguir a recomendação do Centro Europeu de Doenças e estendê-la a toda a população 
de pessoas previamente infetados, como é a prática na maioria dos países europeus, confiando na possibilidade de estar a reforçar o seu sistema imunitário contra um vírus 
que cada vez se propaga mais rapidamente e se torna mais transmissível”.

PSD DEFENDE VACINAÇÃO COM DUAS DOSES 
PARA INFETADOS RECUPERADOS
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CEDÊNCIA DE DADOS PESSOAIS, PSD QUER 
CONHECER DILIGÊNCIAS REALIZADAS PELO MNE
O PSD acaba de questionar o Governo sobre as diligên-
cias realizadas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
a propósito da cedência de dados pessoais de manifes-
tantes pela Câmara Municipal de Lisboa a várias embai-
xadas.

Numa pergunta a Augusto Santos Silva, o PSD relembra 
que, no seguimento da audição realizada ontem ao mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, foi referido 
que o Governo português valoriza as eventuais repercus-
sões que a cedência dos dados pode ter junto de estados 
autoritários. Além disso, Augusto Santos Silva disse que 
solicitou a eliminação dos dados pessoais à embaixada 
da Federação Russa. 

Os deputados do PSD mencionam ainda que “no Relatório 
Preliminar da Auditoria Interna aos Processos de Comuni-
cação Prévia/Aviso para a Realização de Manifestações no 
Município de Lisboa, foram remetidas 180 comunicações 
de realização de manifestação junto de embaixadas, 122 
anteriores à entrada em vigor do RGPD e 58 após. 

Depois da entrada em vigor do RGPD, ou seja, para o pe-
ríodo de maio de 2018 a maio de 2021, foram considera-
dos como tendo sido enviados dados pessoais em 52 dos 
processos, e no Anexo IV identificam-se um conjunto de 
embaixadas estrangeiras a quem foram enviados dados 
pessoais de manifestantes, como, a título exemplificativo, 
Turquia, Nigéria, China, Irão, Paquistão, Arábia Saudita, 
Marrocos, entre outros”.

Na quinta-feira, a Comissão Nacional de Proteção de Da-
dos acusou o município de Lisboa de ter violado o Regu-
lamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) relativa-
mente a avisos de manifestações realizadas desde julho 
de 2018. 

Entretanto, o PS e o PCP chumbaram o requerimento do 
PSD para a audição do encarregado da proteção de da-
dos da Câmara Municipal de Lisboa na Comissão de As-
suntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

O PSD pergunta:

1. Que diligências foram realizadas pelo Ministério 
dos Negócios Estrangeiros junto de outras embai-
xadas identificadas pela Câmara Municipal de Lis-
boa como recetoras de dados pessoais de manifes-
tantes, conforme o exemplo referido pelo ministro 
de Estado e Negócios Estrangeiros relativamente à 
embaixada da Federação Russa?

PARLAMENTO
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Carlos Peixoto acusa o Governo de tratar as nossas forças 
de segurança com desconsideração, sem respeito e com 
total desprezo, a propósito da atribuição do subsídio de 
risco. Numa declaração aos jornalistas, o vice-Presidente 
da bancada do PSD recordou que, aquando do debate do 
Orçamento do Estado, os sociais-democratas apresenta-
ram uma proposta que foi incluída no documento e que 
obrigava o Governo a negociar a atribuição do suple-
mento de risco da GNR e da PSP.

Contudo, adianta o deputado, “o resultado que ontem vi-
mos indignou e chocou os agentes que foram brindados 
com um 58,30 euros”, um valor que preocupa o PSD. “Não 
é viável que um Estado que deve mostrar a sua autorida-
de, apenas os incentive com um suplemento deste valor 
que é absolutamente irrisório, quando comparado com 
outros valores pagos a outras forças de segurança”, afir-
mou, adiantando que um inspetor do SEF recebe men-
salmente um suplemento de risco de 405,88 euros e um 
agente da PJ 340 euros.

Carlos Peixoto afirma ainda que este valor demonstra 
que “o ministro da Administração Interna não tem a me-
nor força” junto dos seus colegas ministros, no sentido de 
impor ao ministro das Finanças uma outra valorização do 
ponto de vista remuneratório. “Isto revela um ministério 
fraco, à deriva, sem nenhum tipo de rumo”, sublinhando 
que o responsável político por isto tudo é o Primeiro-
-Ministro que, “contra tudo e contra todos, de olhos ven-
dados, mantém o seu ministro da Administração Interna 
em funções”.

SUBSÍDIO DE RISCO

GOVERNO TRATA AS FORÇAS DE 
SEGURANÇA COM “TOTAL DESPREZO”

PARLAMENTO

PSD DEFENDE NOVA NUT II PARA OS TERRITÓRIOS 
NUT III DA LEZÍRIA DO TEJO, MÉDIO TEJO E OESTE

Através de um projeto de resolução, entregue no Parlamento, o PSD reco-
menda ao Governo que desenvolva os estudos e procedimentos neces-
sários à formalização de proposta de criação de nova NUT II, englobando 
os territórios da NUT III da Lezíria do Tejo, Médio Tejo e Oeste.

Os deputados do PSD eleitos por Santarém e Leiria relembram que as 
Comunidades Intermunicipais da Lezíria do Tejo, Médio Tejo e Oeste as-
sinaram, em junho de 2021, um memorando de entendimento com vis-
ta à criação de uma nova NUT II, abrangendo o território composto por 
aquelas três NUT III e que o Governo e as Comunidades Intermunicipais 
da Lezíria do Tejo, Médio Tejo e Oeste assinaram, em dezembro de 2020, 
um memorando para o desenvolvimento de uma Estratégia Integrada 
específica para este território, reconhecendo a sua identidade e dinâmi-
cas relevantes para a criação de um instrumento operacional para a pro-
gramação de fundos comunitários.

Na atualidade, “a afetação das NUT III dos Oeste e Médio Tejo à NUT II 
Centro e da NUT III da Lezíria do Tejo à NUT II Alentejo, mas com algu-
mas competências a manterem-se na esfera da CCDR de Lisboa e Vale 
do Tejo, para além de gerar um quadro desadequado e ininteligível de 
organização territorial, condiciona uma intervenção conjunta e racional 
na região”, alertam. 

Para o PSD, “há um consenso alargado na região, transversal a entidades, 
partidos políticos e outros movimentos sociais, sobre a necessidade de 
criação de uma nova NUT II referente a este território, ainda mais premen-
te tendo em consideração o recente processo de reforço de legitimidade 
democrática das CCDR ou a evidente desconformidade que se regista 
entre serviços setoriais do Estado para esta área do país”.

Dado que se aproxima uma “revisão regular das NUTS, previsivelmente a 
aprovar em 2023 para vigorar no período de programação após 2027, e 
que, nesse contexto, é imperioso que Portugal apresente as suas propos-
tas de revisão junto das entidades competentes”, considera o PSD.
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REGIONAIS

EDUCAÇÃO “É A MENINA DOS OLHOS” DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS AÇORIANAS

O presidente do Governo dos Açores considera que a 
educação “é a menina dos olhos” das políticas públicas 
regionais, apelando à “cumplicidade” dos docentes para 
o seu sucesso

José Manuel Bolieiro, que falava numa reunião do Con-
selho Coordenador do Sistema Educativo dos Açores, em 
Ponta Delgada, dia 2 de julho, declarou que o executivo 
açoriano tem a “convicção de que a educação é a priori-
dade máxima das políticas públicas de desenvolvimento 
das populações”, pelo que o sistema educativo “tem de 
ser a íris, a menina dos olhos” no desenvolvimento do ar-
quipélago.

O líder do Governo Regional referiu que é “essencial pro-
mover o sucesso” educativo, com um “foco muito intenso 
na qualificação, na estabilidade, no brio dos docentes”, 
porque “é com eles, bem formados e motivados para en-
sinar”, que se alcançará o objetivo. 

José Manuel Bolieiro disse que o projeto de pensamento 
computacional que vai ser implementado no sistema de 
ensino dos Açores vai ter no próximo ano letivo “o ano 
zero", começando-se no 1.º ciclo "com professores pre-
parados que, tendo aprendido, saibam ensinar com base 
nos novos conhecimentos adquiridos”.

O projeto computacional, apresentado hoje no Conselho 
Coordenador do Sistema Educativo, vigora no Reino Uni-
do e foi apresentado, por videoconferência, pelo profes-
sor britânico e especialista em educação Myles Berry, que 
vai ser o seu coordenador científico nos Açores. 

O presidente do Governo dos Açores salvaguardou que, 
mesmo com a disponibilização por parte do executivo de 
todas as ferramentas necessárias, sem uma “forte adesão 
dos professores e da comunidade escolar não haverá 
bons resultados”, pelo que está convencido de que, com 
a sua “cumplicidade colaboracionista”, será possível “fazer 
melhor”.

A secretária regional da Educação, Sofia Ribeiro, destacou 
que já existe nos Açores o projeto Atelier do Código, “com 
sucesso em algumas escolas”.

Sofia Ribeiro especificou que se vai partir agora “da ava-
liação do que correu bem e menos bem, para a imple-
mentação do novo sistema, que não cria ações pontuais 
nos estabelecimentos de ensino, mas uma estratégia 
coordenada de formação com base em graus de comple-
xidade que vão aumentando desde o 1.º até ao 6.º ano de 
escolaridade, nesta primeira fase”.

Sofia Ribeiro revelou que o projeto de pensamento com-
putacional que se pretende implementar no ensino regu-
lar vai arrancar com a criação de uma bolsa de professo-
res que “possam adaptar o projeto”.

“Nós não estamos simplesmente a querer aplicar nos 
Açores um currículo que existe no Reino Unido. Temos 
uma boa referência, com bons materiais que podemos 
usar, mas vamos, com quem está no terreno, fazer essa 
adaptação, criando uma bolsa de professores que pos-
sam, em contexto ativo, começar a ter formação e a tra-
balhar nestes materiais para depois, paulatinamente, ir 
introduzindo o projeto na escola”, afirmou.

A titular da pasta da Educação referiu ainda que vão ser 
revistos com o Conselho Coordenador do Sistema Educa-
tivo dos Açores, através de uma “alteração de fundo”, os 
“diplomas basilares do sistema educativo regional”.

É o caso dos currículos escolares, da integração das crian-
ças com necessidades especiais educativas, da autonomia 
das escolas, a par do estatuto do aluno e do regulamento 
de gestão administrativa e pedagógica do mesmo.
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REGIONAIS

MIGUEL ALBUQUERQUE DIZ QUE CASO DE 
AMIANTO ENCONTRADO EM ESTALEIRO É DO 
“FORO JUDICIAL”

O presidente do Governo Regional da Madeira afirmou 
que o caso das toneladas de amianto encontradas num 
estaleiro na semana passada, em São Vicente, “é um pro-
cesso do foro judicial, não do foro político”.

“Este processo ainda não está fechado, está em tramita-
ção no Ministério Público, portanto há um processo judi-
cial, vai responder quem tiver de responder. Por isso, esse 
é um processo do foro judicial, não do foro político”, disse 
Miguel Albuquerque, em declarações aos jornalistas à 
margem da inauguração da escultura “Coroa do Ilhéu”, 
em Câmara de Lobos, dia 6.

Miguel Albuquerque garantiu ainda “irá cumprir a lei” 
para salvaguardar a saúde pública e ambiental.

Em 1 de julho, a GNR revelou que tinha encontrado várias 
toneladas de amianto no terreno de um estaleiro locali-
zado em São Vicente, no norte da ilha. “O Comando Ter-
ritorial da Madeira, através da estrutura de investigação 
criminal, quarta-feira, dia 30 de junho, detetou um crime 
de poluição, no concelho de São Vicente, na ilha da Ma-
deira”, lia-se numa nota da GNR.

Segundo o comunicado, os militares da GNR, “deram 
cumprimento a um mandado de busca num terreno 
adjacente a um estaleiro” e, no decorrer da investigação, 
encontraram “concentradas várias toneladas de amianto”.

Ainda de acordo com a GNR, “foram recolhidas amostras 
para análise, sendo que posteriormente os resíduos serão 
retirados e encaminhados para local de tratamento ade-
quado evitando e minorando o risco de contaminação do 

solo”. Na nota era também indicado que foram constituí-
dos arguidos “o proprietário, um homem de 68 anos, e a 
empresa responsável por depositar e enterrar o amianto, 
por poluição”. Os factos apurados foram remetidos para o 
Tribunal Judicial da Madeira.

MADEIRA APOIA PESCADORES 
COM ISENÇÃO DE TAXAS NAS 
LOTAS
O Governo da Madeira prolongou a isenção do paga-
mento de taxas nas lotas e entrepostos frigoríficos para 
apoiar os pescadores e armadores até 31 de julho, o que 
representa um investimento superior a 800 mil euros.

A informação foi divulgada pela Secretaria Regional de 
Mar e Pescas do executivo madeirense, que refere que 
esta medida entrou em vigor em abril deste ano e estava 
em vigor até 30 de junho para colmatar as consequências 
da “redução das capturas devido à crise da pandemia da 
covid-19”.

No documento, é referido que teve o “objetivo de atenuar 
os custos suportados pelos pescadores e armadores pela 
conservação e congelação do pescado nas instalações de 
frio do Governo Regional”.

“A Secretaria Regional de Mar e Pescas suporta esta de-
cisão nos fundamentos constantes das anteriores resolu-
ções que, na sua opinião, se mantêm inalterados”, lê-se 
na nota.
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CONVOCATÓRIAS

CONVOCATÓRIAS DA JSD

RECEÇÃO
Segunda-feira até 18h00
email:  jsdnacional@gmail.com

II CONSELHO DISTRITAL LISBOA A.O.

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e demais regulamen-
tos aplicáveis convoco o II Conselho Distrital Ordinário do man-
dato 2021-2023 para reunir no próximo dia 23 de Julho (sexta-
-feira), pelas 21 horas e 30 minutos, na sede da JSD Cadaval, sita 
na Rua D. Fernando nº 12, 2550-008 Cadaval, com a seguinte 
ordem de trabalhos:
1 – Leitura, discussão e votação do Programa Autárquico da Ju-
ventude para o Oeste;
2 – Análise da situação política local, regional e nacional;
3 – Outros assuntos.

CONVOCATÓRIAS DO PSD

RECEÇÃO
Terça-feira até 12h00
Para:  Fax: 21 3973168
email: convocatorias@psd.pt

SECÇÕES

AMARES

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, e demais Regu-
lamentos aplicáveis, convoca-se a Assembleia da Secção 
de Amares para reunir no dia 24 de Julho 2021, (sábado) às 
9H30, na Sede, sita Rua Francisco Bernardo Sousa Monteiro, 
n.º 36, Ferreiros - Amares, com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações;
2. Eleições Autárquicas 2021: Apresentação, discussão e vo-
tação do parecer sobre as candidaturas aos Órgãos das Au-
tarquias Locais, sob propostas da Comissão Política da Sec-
ção nos termos do Artigo 53º, nº 2, f ) dos Estatutos;
3. Análise da situação política;
4 - Outros assuntos.

NOTAS: O ponto número dois da ordem de trabalhos “Apre-
sentação, discussão e votação do parecer sobre as candi-
daturas aos Órgãos das Autarquias Locais “possibilitará a 
apresentação de todos os elementos candidatos que cons-
tituem a totalidade das listas candidatas aos vários órgãos 
autárquicos locais (Câmara Municipal/Assembleia Municipal 
e Assembleias de Freguesia). Numa primeira fase, apenas fo-
ram apresentados dois candidatos, os primeiros candidatos à 
Camara Municipal e Assembleia Municipal.
A Assembleia decorrerá de acordo com as recomendações 
das Autoridades de Saúde, sendo obrigatório o uso de más-
cara, distanciamento social exigido, e demais obrigações.

ÉVORA

Ao abrigo do disposto nos artº 53º e 54º dos Estatutos Nacio-
nais do PSD e demais Regulamentos em vigor convoca-se a 
Assembleia de Secção para reunir no próximo dia 16 de Julho 
(sexta-feira) de 2021, pelas 21H00 por videoconferência, atra-
vés do Link, com a seguinte

ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações; 
2. Análise da situação política atual;
3. Outros assuntos.

https://us02web.zoom.us/i/85086467228?pwd=ODFiTK81R
TRwRiU31ZiaJBBd2pMGT09
MOURÃO
Ao abrigo dos Estatutos do PSD, convoca-se a Assembleia de 
Secção de Mourão, para reunir no próximo dia 7 de Agosto 
(sábado) de 2021, pelas 14H00, na Sede concelhia do partido, 
sita na Praça da República, nº 7, Mourão, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Eleição da Mesa da Assembleia de Secção;
2. Eleição da Comissão Política de Secção.
Notas: As listas candidatas devem ser entregues ao Presi-
dente da Assembleia de Secção, até às 24H00 do terceiro 
dia anterior ao ato eleitoral. As urnas estarão abertas, para o 
ato eleitoral, entre as 14H00 e as 16H00. No caderno eleitoral 
apenas contarão os militantes com as quotas em dia.

REINO UNIDO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, convoca-se todos 
os militantes, para reunir, no próximo dia 7 de Agosto(sábado) 
de 2021, pelas 15H00 – no 5 Wilcox road, Vauxhall, SW8 2XA 
com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Eleição da Comissão Política de Secção;
2. Eleição da Mesada Assembleia de Secção.
Notas: As listas candidatas devem ser entregues ao Presiden-

te da Mesa ou a quem estatutariamente o substitua, até às 
24H00 do terceiro dia anterior ao ato eleitoral.
As urnas estarão abertas das 15h00 ÀS 17h00.


























































